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PARECER Nº 239, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1274, DE 2019
O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a entidade Fraterno Auxílio Cristão - FAC, sediada no município de Registro.

Em cota anterior, foi solicitada a complementação da documentação com a juntada de publicação pela imprensa (original ou cópia autenticada) do demonstrativo da receita obtida e da despesa no ano anterior à formulação da proposição.

O autor da propositura requereu a juntada do (I) relatório circunstanciado de atividades - ano 2016, 2017 e 2018 (fls. 2/10), (II) comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social de Registro (fls. 11), (III) declaração de regularidade de programas e serviços no Conselho Municipal de Assistência Social de Registro de São Paulo (fls. 12), (IV) certidão negativa de débito relativa aos tributos mobiliários (fls. 13), (V) atestado de funcionamento, idoneidade moral e não remuneração dos cargos de Diretoria sem distribuição de lucros, vantagens ou bonificações em papel timbrado da Prefeitura de Registro (fls. 18), (VI) publicação na imprensa da demonstração do resultado do exercício 2018/2019, (VII) Estatuto Social registrado em cartório

O artigo 1º da Lei 2574/80 elenca os requisitos obrigatórios para a concessão da utilidade pública, veja-se:
Artigo 1.º - As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública, desde que preencham os seguintes requisitos:

I - personalidade jurídica;

II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades;

III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;

IV - registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;

V - exercicio de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

VI - idoneidade moral comprovada de seus diretores; e

VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.
A documentação apresentada está em conformidade com a exigência legal, pois o autor da propositura comprovou a personalidade jurídica por meio da juntada do Estatuto Social registrado em cartório, o funcionamento da entidade por meio de atestado de funcionamento em papel timbrado da própria Prefeitura de Registro, o exercício das atividades filantrópicas há 3 anos por meio do relatório circunstanciado do período de 2016, 2017 e 2018, o registro no órgão competente através do comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social de Registro, a idoneidade moral e a gratuidade dos cargos de sua diretoria e a não distribuição de lucros, bonificações, ou vantagens, também no atestado expedido pela Prefeitura de Registro e, finalmente, a publicação pela imprensa local do demonstrativo da receita e despesa do exercício 2018/2019.

Em pesquisa realizada junto às redes sociais, observa-se o empenho da instituição na prestação de serviços sociais:
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Cumpridos todos os requisitos legais, o parecer é favorável.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO FAVORÁVEL DO RELATOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Marina Helou
Favorável ao voto do relator
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